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A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respectivamente, nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos termos 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 3 
de Abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais -Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto dos 
Representantes da República para as Regiões Autónomas, 
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sedeadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de Abril de 2009, determinando -se 
ainda que os Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados 
junto dos Representantes das Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores poderão subdelegar nos Procu-
radores da República Coordenadores das Procuradorias 
da República sedeadas nessas Regiões Autónomas as 
referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Fevereiro 
de 2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 36/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 30 de Novembro de 2010, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Bielorrússia comunicado a sua autoridade à 
Convenção Relativa à Supressão da Exigência da Legali-
dade dos Actos Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia 
em 5 de Outubro de 1961.

Autoridade

Bielorrússia, 10 de Novembro de 2010.

(tradução)

As autoridades competentes para apor as apostilas na 
República da Bielorrússia são:

O Ministério da Justiça da República da Bielorrús-
sia está autorizado a apor uma apostila nos documentos 
emitidos pelos tribunais, pelo Centro de Perícia Legal e 
Criminalística do Ministério da Justiça da República da 
Bielorrússia, pelo tribunal arbitral de conflitos laborais, 
pelas autoridades judiciárias regionais, pela autoridade 
judiciária do comité executivo da cidade de Minsk, pelos 
arquivos notariais, pelos notários;

O Ministério da Educação Nacional da República da 
Bielorrússia está autorizado a apor uma apostila nos docu-
mentos emitidos pelos estabelecimentos de ensino;

A Direcção de Arquivos e Gestão dos Registos do Mi-
nistério da Justiça está autorizada a apor uma apostila nos 
documentos emitidos pelos arquivos nacionais da Repú-
blica da Bielorrússia;

O Ministério dos Negócios Estrangeiros está autorizado 
a apor uma apostila em todos os outros documentos, in-
cluindo os que emanam do Ministério da Justiça, do Mi-
nistério da Educação Nacional e da Direcção de Arquivos e 
Gestão dos Registos, que sejam comunicados à Bielorrússia 

pelas representações diplomáticas ou pelos postos consu-
lares bielorrussos, e ou por eles pedidos (recebidos).

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto -Lei 
n.º 48 450, publicado no Diário do Governo, 1.ª série, 
n.º 148, de 24 de Junho de 1968, e ratificada em 6 de De-
zembro de 1968, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respectivamente, nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, 
de 3 de Abril, podendo tais competências ser delegadas 
nos procuradores -gerais distritais do Porto, Coimbra e 
Évora e nos procuradores -gerais -adjuntos colocados junto 
dos Representantes da República para as Regiões Autóno-
mas, ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o despa-
cho n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 75, de 17 de Abril de 2009, determinando-
-se ainda que os procuradores -gerais -adjuntos colocados 
junto dos Representantes para as Regiões Autónomas da 
Madeira e dos Açores poderão subdelegar nos procura-
dores da República -coordenadores das procuradorias da 
República sediadas nessas Regiões Autónomas as referidas 
competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 10 de Fevereiro 
de 2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 82/2011
de 22 de Fevereiro

A Portaria n.º 27/2001, de 15 de Janeiro, na redac-
ção dada pelas Portarias n.os 402/2002, de 18 de Abril, e 
1266/2004, de 1 de Outubro, estabeleceu tamanhos míni-
mos de desembarque aplicáveis em águas sob soberania 
e jurisdição nacional, para além dos já fixados no Regula-
mento (CE) n.º 850/98, do Conselho, de 30 de Março, de 
modo a assegurar a conservação e gestão de certos recursos.

Tendo em vista uma gestão mais eficaz de alguns re-
cursos litorais, após consulta ao Instituto Nacional de 
Recursos Biológicos, L -IPIMAR, considera -se adequado 
prever tamanhos mínimos para algumas espécies de inver-
tebrados que não se encontravam sujeitos a tal limitação. 
Por outro lado, e tendo em vista o mesmo princípio de 
gestão eficaz dos recursos, alteram -se também tamanhos 
mínimos anteriormente estabelecidos para algumas es-
pécies de peixes.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 4.º, n.º 2, alínea i), 

do Decreto -Lei n.º 278/87, de 7 de Julho, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 383/98, de 27 de Novembro, e 
48.º do Decreto Regulamentar n.º 43/87, de 17 de Julho, 




